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Botucatu, 27 de maio de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

Vereador Ednei Lázaro da Costa Carreira
Presidente da Câmara Municipal de Botucatu
Assunto:  Solicitação e esclarecimentos 
                 Excelentíssimo Presidente,
1. Considerando que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara Municipal analisou o Projeto de Lei nº 0019/2019 que “dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município de Botucatu e dá outras providências”.
2. Considerando que foram averiguados os seguintes pontos que necessitam de esclarecimento por parte do Poder Executivo, devido a aparente ilegalidade. Sendo eles:
· No Art. 8º, no inciso II:

“Os lotes não poderão fazer divisa com Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal, Sistema de Lazer, Área Verde ou Área Institucional, salvos nos projetos de empreendimentos cujas diretrizes urbanísticas já tenham sido aprovadas em data anterior a vigência desta Lei nas Macrozonas de Consolidação Urbana 1 e 2 ou na Macrozona de Expansão Urbana Controlada e nas áreas rurais da Macrozona de Expansão Urbana Controlada, desde que possuam o Cadastro Ambiental Rural com respectiva reserva legal, devidamente registrado nos órgãos competentes;”

· No Art. 14, §1º:

“§ 1º Os lotes a serem caucionados serão determinados e avaliados pela Prefeitura, quando da aprovação do projeto e deverão estar localizados sempre que possível, em área contínua e próximos das áreas institucionais.”

3. Aparentemente os pontos destacados são incompatíveis, desta forma, solicitamos, com base no Art. 74 do Regimento Interno, por intermédio da Vossa Excelência ao Poder Executivo, esclarecimentos de quais dos dois pontos deseja que permaneça em vigor, enviando também a sua respectiva justificativa.


Atenciosamente,

Vereador IZAIAS BRANCO DA SILVA COLINO

PSDB

Vereador JOSÉ FERNANDES DE OLIVEIRA JUNIOR

PSDB

Vereador ANTONIO CARLOS VAZ DE ALMEIDA

PSC
